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Este estudo pretende analisar a atuação da bancada pessedista na Assembléia Estadual Constituinte 

(1947) e a primeira legislatura da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais (1947-1951), através dos 

discursos destes deputados em plenário, objetivando a) perceber quais os interesses veiculados pelo partido; b) 

estabelecer a existência ou não de urna ligação ideológica destes deputados com o partido pelo qual foram 

eleitos; c) identificar a vinculação destes deputados a política local; d) verificar o tipo de oposição que 

faziam ao governo estadual, uma vez que este encontrava-se nas mãos da UDN; e) analisar qual a visão que 

estes deputados tinham de suas funções legislativas. 

A importância de tal analise liga-se ao fato de ser este um momento singular da história política 

brasileira - momento da chamada redemocratização, sobrevinda da dissolução da ditadura varguista e 

conseqüente formação do sistema pluripartidário com base nacionais. 

A opção metodológica pela utilização do "discurso" reside no fato de esta ser urna fonte inestimável 

para a "apreensão de um universo vivo, complexo e sutil, que traz o sabor inigualável da experiência vivida"
1
, 

sendo ele, visto aqui enquanto pratica política e, portanto, visceralmente relacionado a um momento 

histórico determinado. 

CENTRALISMO E PRAGMATISMO: UM PARTIDO MAJORITARIO NA OPOSIÇÃO 

Um fato que muito nos chamou a atenção, quando da leitura dos discursos dos deputados pessedistas 

em plenário, foi a sua estruturação sistemática e lógica, que geralmente obedece a uma linha diretiva básica, 

qual seja, a de explorar, inicialmente, aspectos mais gerais para, apos esta introdução, dirigir-se, 

objetivamente, ao assunto que leva o deputado , naquele momento, a ocupar o plenário com seu discurso. 

Esta postura e adotada como que para tornar bem clara qual a posição tomada pelo partido no interior 

do Poder Legislativo, demonstrando-nos a objetividade com que os deputados levantam as questões que lhes 

são de interesse. Discursos objetivos e bem articulados, que visam a um fim determinado e constituem o meio 

de efetivação da ação política destes parlamentares e que, sem dúvida, possuem a eficácia necessária para a 

mobilização dos setores aos quais lhes interessam atingir em sua luta pela sustentação do poder que lhes 

permitira a manutenção do status quo. 

Verificamos, a partir daí, que os interesses veiculados pela bancada pessedista no Legislativo 
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mineiro, através de seus discursos, estão previamente determinados pela acolhida que terão por um público 

específico, ou seja, fala-se dali aquilo que aquele publico espera ouvir, e fala-se com muita clareza 
e
 

objetividade. E qual e este público ao qual estão destinados os discursos? Por que se esta enviando a 

mensagem para este público determinado? 

O grande interesse veiculado por estes deputados em seus discursos refere-se aos problemas municipais, 

e assim não poderia deixar de ser, uma vez que a própria Constituição Federal (e, por conseqüência, a Estadual, 

já que esta última esta elaborada nos moldes da primeira) confere grande importância aos municípios. Além 

disso, a idéia corrente daquele momento e a da importância da estruturação de municípios fortes e 

independentes (econômica e politicamente) come base para o fortalecimento da nascente democracia brasileira, 

que se fundamentaria no crescimento econômico da Nação. 

Por outro lado, a estruturação do poder tinha sua fundamentação nas bases de poder locais, ou seja, a 

própria entrada destes deputados na Assembléia Legislativa havia sido fruto das injunções de um poder local 

que, apesar do centralismo do regime ditatorial do período anterior, não havia perdido sua vida política 

própria, dando continuidade a formação de homens públicos e de confrontações políticas. 

O apelo ao município possuía, portanto, um duplo significado: uma citação comum naquele tempo, em 

razão de creditar-se a eles importância fundamental no desenvolvimento da Nação, era deles ainda que 

partiam os votos que permitiriam a interferência nas esferas institucionais de (decisão, interferência esta que 

era de fundamental importância no processo de redemocratização do País, sendo eles os "legítimos 

representantes do povo mineiro" e, por isso mesmo, os condutores autorizados deste processo 

Entretanto, não se fala somente dos municípios, mas para eles também. Quando os deputados fazem 

referencias genéricas ou específicas aos municípios, significa que eles estão dando um retorno aos seus 

eleitores (ao menos a nível discursivo), pois eles ali estão enquanto seus representantes e de seus interesses, 

não podendo decepcioná-los, uma vez que deles dependem para continuar sua vida política. 

Estes discursos acabam transformando-se, em última instancia, em claros chamamentos eleitorais, 

pois, dando "feed- back" aqueles que os elegeram, os deputados acabam por mostrar que não se esqueceram 

porque ali estão, podendo, portanto, ali continuar, defendendo os interesses de seus eleitores e de sua região. 

As municipalidades são lembradas, também, e diversas vezes, em discursos de oposição ao governo 

estadual, e e neste momento que podemos notar um outro lado da constante referenda as localidades do interior 

do Estado: a necessidade de manutenção do poder local ter.do fundamental importância na conservação de 

cargos em instancias institucionais de poder o que, por sua vez, fundamenta a fixação daquelas elites políticas 

no cenário local, urna vez que o intercambio de favores e mutuo e constante. 

Assim sendo, quando se sente ameaçada em seu domínio, esta elite política corre o risco de perder não 

só a influência que ali possui, mas a que remete as esferas de decisões mais amplas e que, em última instancia, 

são as que lhes permitem manter o status quo. 

Desta forma, quando os deputados fazem referenda aos abusos de poder que estão ocorrendo no interior 

em detrimento de seus correligionários, ou a modificações que o governo estadual esta fazendo nos quadros 

administrativos municipais, preenchendo-os com partidários seus, o que os esta preocupando, acima de tudo, e 

a perda de terreno eleitoral e, conseqüentemente, a perda de poder que daí advêm. 

O que podemos notar, portanto, e a dupla importância dos municípios no cenário político 
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que se estabelece naquele momento: uma importância atribuída - célula última sobre a qual se funda a 

democracia - e uma importância real - instancia que lhes permite a intervenção nos meios de poder 

institucionais. Entretanto, esta duplicidade não e, de forma alguma, estática, uma vez que estes dois 

pólos interagem-se para a fundamentação de um padrão que se insurge .contra o centralismo excessivo 

e que prega a autonomia do município contra o "federalismo hegemônico", propugnado pelo regime 

anterior. 

Desta forma, a constante referenda aos municípios enquanto fundamentadores do 

desenvolvimento econômico e político da Nação - dos quais estes deputados são os representantes e 

pelos quais são responsáveis, tendo, por isso, que lhes dar algum retomo que justifique a sua presença 

no Legislativo e que lhes permita arrecadar votos em algum próximo pleito, promovendo, assim, 

através do fortalecimento das municipalidades, o fortalecimento da própria Nação - contribui não só 

para a manutenção do poder, mas sambem para o direcionamento de seus interesses, no sentido da 

conservação ou da transformação. 

E é neste sentido que falamos de interação da duplicidade contida nas referencias as 

localidades, ou seja, a sua importância atribuída e real fornece o subsidio para a realização de uma 

proposta de autonomização dos municípios que, alem de ser vista como ideal para a real 

democratização do Pais, fortalece a possibilidade de maior controle. 

Porem, as bandeiras levantadas em plenário pelos deputados pessedistas não referem-se 

unicamente aos municípios, mas possuem, em última instancia, um fundamento que as aproxima dos 

discursos concernentes as localidades. Referem-se a problemas enfrentados pelo funcionalismo público 

(principalmente os salariais), a questão do abastecimento e da melhoria de condições de vida da 

capital, a reclamações acerca da incidência do fisco e, como pode-se notar, a fatos específicos, que 

visam a determinados segmentos da sociedade e a farta colheita eleitoral que estas camadas lhes 

podem proporcionar. E é ai que falamos em proximidade de fundamento entre um discurso e outro, 

apesar de, neste último caso, isso nos parecer bem mais claro. 

Continuam, portanto, a defender interesses determinados, para e por um publico específico, que 

lhes dará o mesmo retorno que eles lhes estão dando quando se lembram e remetem-se a ele -

direcionam o discurso para um publico específico, do qual se colocam como porta-vozes e ao qual 

estão dirigindo-se no intuito de legitimar e, em certos casos, perpetuar sua presença no Legislativo 

Este constante esforço em direção a um eleitorado específico faz-se presente no decorrer de 

toda a Legislatura em questão, mas toma-se ainda mais evidente no 2
s
 semestre de 1950, com a 

proximidade das eleições para a Presidência da Republica, para o Governo de Estado e para as Casas 

Legislativas. E se durante todo o período legislativo essa preocupação mostrar-se recorrente nos 

discursos referentes aos municípios e a defesa de interesses determinados, com a aproximação do 

pleito, a evidencia acaba recaindo sobre os discursos de oposição a administração estadual. 

Neste ponto, acreditamos ser importante nos de termos em uma questão de suma relevância no 

que tange a analise da atuação da bancada pessedista no Legislativo mineiro: qual o tipo de 

oposição feita por estes deputados ao Governo Estadual. 

Já nos referimos a oposição levantada em torno das questões municipais e daquela advinda da 

aproximação das eleições, que põe na balança as atitudes tomadas pelo Poder Executivo durante a 

sua administração. Estas duas maneiras expressas de oposição têm claramente objetivos político-

eleitorais, e referem-se basicamente a problemas políticos (política aqui vista como administração de 

conflitos). E e esta a oposição levada a cabo pela bancada pessedista no decorrer de toda a Legislatura 

em estudo: uma oposição política, e não uma oposição de princípios. 

Este fato pode-se tomar bastante claro no momento em que apreendemos qual a visão que 

estes deputados possuíam de suas funções legislativas, do papel do Legislativo e mesmo do Executivo, 
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e qual o papel de uma oposição no interior deste quadro institucional. E a determinação destas funções 

e papeis e uma preocupação constante destes deputados, que a elas referem-se diversas vezes, como 

que para delimitar a posição por eles tomada, evitando, assim, a cobrança daquilo que, não lendo sido 

estabelecido, esta alem de suas possibilidades de realização. 

É assim que vemos surgir as expressões "colaboração", "construtiva", "discreção", 

"cooperação, palavras que nos levam ao centro da delimitação de funções e papeis por eles propostas: 

a Assembléia Legislativa deve cooperar com o Poder Executivo na criação de melhores condições de 

vida para a população através de seus deputados, que são os representantes do povo e, por isso 

mesmo, devem estar atentos através de uma oposição discreta, construtiva, que vise unicamente, a 

colaboração com o Executivo em prol do bem comum. 

O Executivo e visto como o vértice dos três poderes, aquele que põe em prática as 

contribuições dadas pelo Legislativo - esfera onde estão representados os interesses públicos - para 

a efetivação do bem-estar da população. 

No interior de um Legislativo tão altruísta, o papel assumido por estes deputados, enquanto 

oposição, não poderia ser outro senão o da colaboração - e isto e o que esta fazendo quando denuncia 

os atos do Executivo que, a seu ver, vão contra os interesses da população. Uma oposição discreta e 

tranqüila, que não agite a opinião publica em demasia, uma vez que a desordem só faz impedir a 

administração do bem publico. 

O que podemos notar, entretanto, e que, por trás desta posição colaboracionista corroborada pela 

função que se atribui ao Legislativo, existe a não-diferenciação de princípios entre um partido e 

outro (UDN e PSD), uma vez que o caminho tornado pelo Governo Estadual para a resolução dos 

problemas existentes não e questionado - questiona-se, sim, a forma política que esta direcionando 

estas resoluções. A oposição e feita quando existe ameaça de perda de poder ou possibilidade de 

conquistá-lo, o que transforma o Legislativo mineiro em um palco onde a disputa por posições na vida 

político-administrativa fica evidenciada. Não podemos nos deter com maior profundidade nesta 

questão, uma vez que para isto necessitaríamos de uma análise relativa também aos discursos não só 

dos representantes da UDN no Legislativo, mas também no Executivo mineiro, e o que aqui fizemos 

foi unicamente constatar o fato que nos foi transmitido pelos discursos pessedistas. 

O que podemos verificar, portanto, é que a imagem construída pelos deputados pessedistas da 

legislatura em estudo fixa-se em tomo da junção da visão que tem de seu papel enquanto 

legisladores e representantes de seus eleitores com a de seu papel enquanto opositores a um governo 

estabelecido também através do vote. Na verdade, a oposição que faziam ao governo mostrava-se 

claramente partidária, ou seja, opunham-se a UDN e, uma vez que o Governo do Estado estava por 

ela ocupada, opunham- se a ele. Mais interessante ainda e perceber que a junção destes dois papéis 

anteriormente descritos e que ira determinar a atuação destes deputados em plenário. Enquanto 

legisladores e porta-vozes dos interesses de seus eleitores, empenhados na construção de determinada 

realidade histórica, visando ao bem- estar coletivo, não podiam sistematizar uma oposição que viesse 

a obstruir as realizações de uma administra9ao, no momento em que esta propunha benefícios para 

a população. 

Por outro lado, contudo, não podemos nos deixar levar unicamente por aquilo que e dito 

pelos deputados em plenário: colocando-se enquanto defensores do bem comum, defendendo interesses 

bastante específicos e fazendo uma oposição centrada no âmbito político, o que estes deputados nos 

demonstram e que, como partido conservador que representam, partido este que propunha o equilíbrio 

enquanto conduta essencial da vida política, e majoritário na ocupação de funções institucionais 

decisórias, não necessitavam tomar atitudes mais drásticas (e nem assim queriam, uma vez que a 

condução da vida administrativa do Estado não lhes era de todo desagradável ou mesmo contraditória 
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com seus princípios liberais-conservadores), devendo preocupar-se basicamente com a manutenção ou obtenção de 

seus meios de interferência nas injunções políticas institucionais, o que lhes permitiria controlar, com maior 

eficácia, o caminho a ser tornado pela Nação naquele decisivo momento histórico. 

Assim sendo, o que podemos concluir e que a linha diretiva da atuação da bancada pessedista mineira 

na Primeira Legislatura da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, analisada através dos discursos destes 

deputados em plenário, e dominada por um alto tom pragmático: defendendo interesses específicos, levando a cabo 

uma oposição essencialmente política e conciliatória, tinha o objetivo explicito de não comprometer sua posição 

privilegiada de ter em mãos a condução de um processo de reestruturação do poder da maneira  que mais lhes 

conviesse. 

NOTAS 

Trabalho realizado sob financiamento do CNPq com orientação da Prof
3
 Lucila de Almeida Neves Delgado 

e que faz parte de monografia apresentada no Bacharelado do Curso de História da UFMG. 
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